
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.734.611 - RJ (2018/0077537-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRAB.EM EDUCACAO DA U.F.DO RIO DE 

JANEIRO 
ADVOGADOS : ANDRÉ ANDRADE VIZ  - RJ057863 

 DIOGO DA SILVEIRA PEREIRA  - RJ125239 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 CARACTERIZADA.   
1. Há omissão quanto à análise da tese de que o feito foi extinto, com base no art. 
284 do CPC/1973, por inépcia da inicial, e não por abandono do feito, razão pela 
qual seria desnecessária a prévia intimação pessoal. A omissão sobre a citada 
tese configura matéria relevante para o deslinde da controvérsia. Dessa forma, 
justifica-se o retorno dos autos à origem para novo julgamento dos aclaratórios. 
2. Recurso Especial provido a fim de anular o aresto proferido nos Embargos de 
Declaração e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
profira novo julgamento e aborde a matéria omitida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de maio de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

PEOCESSO DE EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO POR ABANDONO.
INTIMAÇÃO PESSOAL PRÉVIA DO AUTOR. NECESSIDADE. CPC 
ART. 267. PARÁGRAFO 1°. APELAÇÃO PROVIDA.
1 - Com base no parágrafo 1° do artigo 267 do CPC, a jurisprudência pátria se 
orienta no sentido de que, para que se aplique a sanção da extinção do processo 
por abandono de causa, torna-se necessário, previamente, a intimação pessoal do 
próprio autor. "..EMEN: PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
POR MAIS DE TRINTA DIAS PELO ART. 267, III, § 1°, DO CPC. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. NECESSIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 1.- Nos termos do art. 
267, III, do CPC, o abandono da causa pelo autor pressupõe a demonstração 
inequívoca do ânimo de abandonar o processo exteriorizado pela inércia 
manifesto situação que, processualmente, apenas, se configura quando, intimado 
pessoalmente, permanece o autor silente quanto ao intento de prosseguir no feito, 
circunstância que não se revela na espécie dos autos, visto que não intimada 
pessoalmente a autora. não sendo possível presumir o desinteresse ante o fato de 
haver antes requerido a suspensão do processo para informar o endereço do réu. 
Precedentes do STJ. 2.- Recurso Especial provido. ..EMEN:" (RESP 
200900795585, SIDNEI BENETI, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE,I" 
DATA:27/10/2011 DTPB)
2. Apelação de SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO-SINTUFRJ 
provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A recorrente alega que os arts. 267, III, 284 e 535 do CPC/1973 foram 

violados.  Assevera que há negativa de prestação jurisdicional quanto à tese de que o feito foi 
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extinto, com base no art. 284 do CPC/1973, por inépcia da inicial, e não por abandono do 

feito, razão pela qual seria desnecessária a prévia intimação pessoal. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Assiste 

razão à Recorrente.

De fato, houve omissão quanto à análise da tese de que o feito foi  extinto, com 

base no art. 284 do CPC/1973, por inépcia da inicial, e não por abandono do feito, razão pela 

qual seria desnecessária a prévia intimação pessoal. A omissão sobre a citada tese configura 

matéria relevante para o deslinde da controvérsia. Dessa forma, justifica-se o retorno dos 

autos à origem para novo julgamento dos aclaratórios. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA RELEVANTE.

1. O aresto proferido no julgamento da apelação não emitiu 
pronunciamento acerca da legitimidade de condicionar a liberação de mercadoria 
importada à prestação de garantia, nos termos do art. 80 da Medida Provisória nº 
2.158, de 24.08.01, argüida em contestação e nas razões de apelo. Há violação do 
artigo 535 do CPC quando a Corte de origem se descuida de apreciar matéria 
relevante ao deslinde da controvérsia posta em julgamento, cujo conhecimento lhe 
foi devolvido por ocasião de recurso voluntário e da remessa oficial.

2. Regresso dos autos à origem para que novo acórdão seja 
proferido nos embargos de declaração.

3. Recurso especial provido. (REsp 936.858/RN, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA , DJ 16.08.2007).

PROCESSUAL CIVIL – EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO – 
CORREÇÃO MONETÁRIA – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
OCORRÊNCIA – RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.

1. Omissão sobre teses relevantes para a solução do litígio 
suscitadas oportunamente em embargos de declaração e que não foram 
examinadas pelo Tribunal de origem.

2. Necessidade de rejulgamento dos embargos, diante da 
contrariedade ao art. 535 do CPC.

3. Recurso especial provido. (REsp 781.965/RJ, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJ 13.08.2007)

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para anular o v. 

aresto proferido nos Embargos de Declaração e determinar o retorno dos autos ao 

Egrégio Tribunal de origem para que profira novo julgamento e aborde a matéria 
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omitida.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0077537-6 REsp 1.734.611 / RJ

Números Origem:  01054962920124025101  01067410319974025101  200651010151692  201251011054967

PAUTA: 17/05/2018 JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
(AUSENTE)

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRAB.EM EDUCACAO DA U.F.DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : ANDRÉ ANDRADE VIZ  - RJ057863 

 DIOGO DA SILVEIRA PEREIRA  - RJ125239 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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